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PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2026 
PROCESSO N° 2798/2026 

TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM 
 

JULGAMENTO SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

RECORRENTE: SIMOCAL COMÉRCIO E TRANSPORTE LTDA. 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa SIMOCAL COMÉRCIO E 

TRANSPORTE LTDA., em face do resultado do Pregão Eletrônico nº 27/2026, cujo 

objeto consiste no Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras 

graduadas para suprir as necessidades das Secretarias Municipais. 

A recorrente sustenta, em síntese, que o edital conteria suposta contradição quanto à 

aplicação do tratamento favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

alegando que o certame teria sido conduzido em desconformidade com as regras 

editalícias, requerendo, ao final, a nulidade integral do certame ou, subsidiariamente, a 

anulação do julgamento do lote 04. 

Passa-se à análise. 

 

I – DA ADMISSIBILIDADE 

Verifica-se que o recurso foi interposto tempestivamente, observando os requisitos 

previstos no item 19 do edital, razão pela qual dele se conhece. 

 

II – DO MÉRITO 

Não assiste razão à recorrente. 

 

1. DA INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO MATERIAL NO EDITAL 

A recorrente sustenta existir incompatibilidade entre disposições editalícias 

relacionadas ao tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

Todavia, da análise integral do instrumento convocatório, verifica-se que o edital 

jamais estabeleceu que o certame seria exclusivo para ME/EPP. 

Ao contrário, o item 7.1 do edital dispõe expressamente: 
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“Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente 

ao objeto da contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste 

Edital e seus Anexos.” 

Não há, portanto, qualquer limitação de participação restrita exclusivamente a 

microempresas ou empresas de pequeno porte. 

Os itens 7.2 e seguintes apenas definem os conceitos de ME, EPP e MEI e 

regulamentam a forma de aplicação dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 

123/2006, especialmente quanto à regularidade fiscal tardia e declarações específicas. 

Em nenhum momento o edital afirma que os itens seriam de participação exclusiva. 

A simples existência de cláusulas tratando do regime favorecido previsto na LC nº 

123/2006 não transforma automaticamente o certame em licitação exclusiva. 

Na realidade, trata-se de obrigação legal da Administração prever no edital os 

mecanismos de tratamento diferenciado eventualmente aplicáveis às microempresas e 

empresas de pequeno porte, independentemente de a disputa ser exclusiva ou ampla 

concorrência. 

Ademais, a própria condução pública da sessão ocorreu de forma transparente, aberta 

e sem qualquer limitação à participação de empresas de maior porte, circunstância 

plenamente visível e conhecida por todos os licitantes desde o início da disputa. 

Portanto, inexiste a alegada “contradição material” apontada pela recorrente. 

 

2. DA PRECLUSÃO ADMINISTRATIVA E DA AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL 

Ainda que se admitisse, apenas por argumentar, eventual dúvida interpretativa quanto 

ao edital, o que não se reconhece, verifica-se que a recorrente deixou de apresentar 

impugnação ao instrumento convocatório no prazo legal. 

O edital estabeleceu expressamente que eventuais impugnações deveriam ser 

apresentadas até 03 (três) dias úteis anteriores à data da sessão pública. 

A recorrente participou normalmente do certame, apresentou propostas para todos os 

itens e somente após o resultado desfavorável passou a alegar suposto vício 

editalício. 
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A jurisprudência dos Tribunais de Contas e do Poder Judiciário é pacífica no sentido 

de que a ausência de impugnação tempestiva ao edital implica preclusão 

administrativa, não sendo admissível que o licitante aceite as regras do certame, 

participe regularmente da disputa e apenas posteriormente suscite nulidade fundada 

em cláusula previamente conhecida. 

Tal conduta afrontaria os princípios da boa-fé objetiva, da segurança jurídica e da 

vinculação ao instrumento convocatório. 

 

3. DA REGULARIDADE DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA NÃO ENQUADRADA 

COMO ME/EPP 

A recorrente afirma que empresa não enquadrada como ME/EPP teria sido 

indevidamente declarada vencedora do lote 04. 

Entretanto, como já demonstrado, o certame não foi destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

Logo, não há qualquer ilegalidade na participação ou habilitação de empresa de maior 

porte. 

Inclusive, o próprio edital prevê ampla participação de pessoas jurídicas do ramo 

pertinente, sem qualquer restrição de enquadramento empresarial. 

Dessa forma, a classificação e adjudicação observaram rigorosamente as disposições 

editalícias e a Lei nº 14.133/2021. 

 

4. DA INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À ISONOMIA OU À COMPETITIVIDADE 

A recorrente não demonstra qualquer prejuízo concreto decorrente da suposta 

inconsistência alegada. 

Ao contrário, participou regularmente de todos os atos do certame, formulou lances, 

exerceu plenamente o contraditório e a ampla defesa e concorreu em igualdade de 

condições com os demais participantes. 

A mera insatisfação com o resultado da disputa não é suficiente para justificar a 

anulação de procedimento licitatório regularmente conduzido. 

Nos termos do princípio do formalismo moderado, amplamente reconhecido na Lei nº 

14.133/2021 e na jurisprudência dos órgãos de controle, a decretação de nulidade 
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exige demonstração efetiva de prejuízo ao certame, à competitividade ou ao interesse 

público, o que não ocorreu no presente caso. 

 

5. DA IMPOSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO DO CERTAME 

A anulação de procedimento licitatório constitui medida excepcional, admissível 

apenas diante de ilegalidade grave e insanável. 

No presente caso: 

não houve restrição indevida à competitividade; 

não houve afronta à isonomia; 

não houve violação à Lei Complementar nº 123/2006; 

não houve aplicação contraditória das regras do edital; 

não houve prejuízo concreto à recorrente ou aos demais licitantes. 

Assim, inexistindo vício capaz de comprometer a validade do certame, não há 

fundamento jurídico para anulação integral da licitação, tampouco do lote 04. 

 

III – DA DECISÃO 

Diante do exposto, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, no edital do Pregão 

Eletrônico nº 27/2026 e nos princípios que regem as contratações públicas, esta 

Pregoeira decide: 

CONHECER do recurso interposto pela empresa SIMOCAL COMÉRCIO E 

TRANSPORTE LTDA., por ser tempestivo, para, no mérito, NEGAR-LHE 

PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisão anteriormente proferida e a 

classificação/habilitação da licitante vencedora. 

Encaminhem-se os autos à autoridade superior para apreciação e decisão final, nos 

termos da legislação vigente.                              

 

Piên/PR, 12 de maio de 2026. 

 

Thais Becker de Souza 
Pregoeira  


		2026-05-12T15:14:35-0300




